
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.600 - RS (2011/0220591-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : MANOEL RENATO MEYER PEREIRA BITTENCOURT E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS PEDROSO DUTRA 
ADVOGADO : JOSÉLIA CARLA RAMOS LOPES E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DÍVIDA PRETÉRITA. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DA DÍVIDA 
(INADIMPLEMENTO OU RECUPERAÇÃO DE CONSUMO). REVISÃO 
DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser legal a suspensão do 
serviço de fornecimento de água ou de energia pelo inadimplemento do consumidor, 
após aviso prévio, exceto quanto aos débitos antigos, passíveis de cobrança pelas 
vias ordinárias de cobrança. 
2. Verifica-se que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos 
autos, apenas concluiu que o débito em discussão trata-se de cobrança de dívida 
pretérita, nada mencionando acerca da origem de tal dívida. Assim, para averiguar se 
o débito discutido é proveniente de recuperação de consumo ou do inadimplemento 
no pagamento pelo fornecimento de energia, seria imprescindível adentrar a seara 
dos fatos, o que esbarra na Súmula n. 7/STJ.
3. Ademais, mesmo que assim não fosse, esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento consolidado no mesmo sentido do que foi explicitado acima, qual seja, 
que não é lícito à concessionária interromper o fornecimento de energia elétrica por 
dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência de outros 
meios legítimos de cobrança de débitos antigos não-pagos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de março de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.600 - RS (2011/0220591-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : MANOEL RENATO MEYER PEREIRA BITTENCOURT E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS PEDROSO DUTRA 
ADVOGADO : JOSÉLIA CARLA RAMOS LOPES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AES Sul Distribuição Gaúcha de Energia S/A 

contra decisão monocrática assim ementada (fl. 351):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 
N. 284 DO STF. AFRONTA À RESOLUÇÃO. CONCEITO QUE NÃO SE 
ENQUADRA NA AMPLITUDE DE "LEI FEDERAL" PARA A INTERPOSIÇÃO 
DE ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. DÍVIDA CONTESTADA EM JUÍZO. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante alega que, no presente caso, "não se está a tratar de mero 

inadimplemento de contas antigas e não-pagas, porquanto trata-se de lançamento 

efetuado a débito do consumidor cm face de fraude/adulteração constatada no medidor de 

consumo (lacres violados; adulteração do sistema de medição), circunstâncias que 

impossibilitam à Concessionária de energia elétrica de aferir o real consumo de energia 

ocorrido. Não se trata de mero débito de contas antigas, que foram deixadas no 

esquecimento pela Concessionária de energia; mas sim de consumo impago; tão logo 

constatada a fraude no medidor de consumo, a Concessionária de energia buscou cobrar 

os valores devidos" (fls. 364). Aduz que trata-se de débito derivado de recuperação de consumo 

e, não, débito pretérito.

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

submetido ao crivo da egrégia Segunda Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.600 - RS (2011/0220591-3)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DÍVIDA PRETÉRITA. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DA DÍVIDA 
(INADIMPLEMENTO OU RECUPERAÇÃO DE CONSUMO). REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser legal a suspensão do 
serviço de fornecimento de água ou de energia pelo inadimplemento do consumidor, 
após aviso prévio, exceto quanto aos débitos antigos, passíveis de cobrança pelas 
vias ordinárias de cobrança. 
2. Verifica-se que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos 
autos, apenas concluiu que o débito em discussão trata-se de cobrança de dívida 
pretérita, nada mencionando acerca da origem de tal dívida. Assim, para averiguar se 
o débito discutido é proveniente de recuperação de consumo ou do inadimplemento 
no pagamento pelo fornecimento de energia, seria imprescindível adentrar a seara 
dos fatos, o que esbarra na Súmula n. 7/STJ.
3. Ademais, mesmo que assim não fosse, esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento consolidado no mesmo sentido do que foi explicitado acima, qual seja, 
que não é lícito à concessionária interromper o fornecimento de energia elétrica por 
dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência de outros 
meios legítimos de cobrança de débitos antigos não-pagos.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

É que a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser legal a suspensão do 
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serviço de fornecimento de água ou de energia pelo inadimplemento do consumidor, após aviso 

prévio, exceto quanto aos débitos antigos, passíveis de cobrança pelas vias ordinárias de 

cobrança. Nesse sentido: Rcl 5.814/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 14/09/2011, DJe 22/09/2011; EDcl nos EDcl no REsp 1192168/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2011, 

DJe 15/08/2011; REsp 1250381/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 14/06/2011, DJe 30/06/2011.

Quanto à discussão acerca da natureza do débito, essa não é cabível. 

Verifica-se que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, 

apenas concluiu que o débito em discussão trata-se de cobrança de dívida pretérita, nada 

mencionando acerca da origem de tal dívida. Assim, para averiguar se o débito discutido é 

proveniente de recuperação de consumo ou do inadimplemento no pagamento pelo fornecimento 

de energia, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Ademais, mesmo que assim não fosse, esta Corte Superior de Justiça possui 

entendimento consolidado no mesmo sentido do que foi explicitado acima, qual seja, que não é 

lícito à concessionária interromper o fornecimento de energia elétrica por dívida pretérita, a título 

de recuperação de consumo, em face da existência de outros meios legítimos de cobrança de 

débitos antigos não-pagos. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE. 

RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. CÁLCULO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 

535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

CUSTO ADMINISTRATIVO. SÚMULA Nº 7/STJ. SUSPENSÃO DO 

FORNECIMENTO. DÉBITO PRETÉRITO.
[...]
4. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido da 
impossibilidade de suspensão de serviços essenciais, tais como o fornecimento de 
energia elétrica e água, em função da cobrança de débitos pretéritos." (AgRgAg nº 
1.207.818/RJ, da minha Relatoria, in DJe 2/2/2010).
5. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no Ag 1373829/RS, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/04/2011, DJe 25/04/2011)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

INTERRUPÇÃO. FRAUDE NO MEDIDOR. DÉBITO PRETÉRITO. 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO  NÃO PROVIDO.
1. Não é lícito à concessionária interromper o fornecimento de energia elétrica 
por dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência de 
outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não-pagos.
2. "A concessionária não pode interromper o fornecimento de energia elétrica por 
dívida relativa à recuperação de consumo não-faturado, apurada a partir da 
constatação de fraude no medidor, em face da essencialidade do serviço, posto 
bem indispensável à vida" (AgRg no REsp 854.002/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJ de 11.6.2007).
3. A análise da efetiva existência de fraude no medidor de energia elétrica ou da 
ocorrência de furto de energia esbarra no óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 4. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no Ag 1320382/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 25/11/2010)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. CORTE NO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE 

SUSPENSÃO. HIPÓTESE DE EXIGÊNCIA DE DÉBITO DECORRENTE DE 

RECUPERAÇÃO DE CONSUMO NÃO-FATURADO. ALEGAÇÃO DE 

DÉBITO PRETÉRITO E FRAUDE NO MEDIDOR. CONSTRANGIMENTO E 

AMEAÇA AO CONSUMIDOR. CDC, ART. 42.
1. A concessionária não pode interromper o fornecimento de energia elétrica por 
dívida relativa à recuperação de consumo não-faturado, apurada a partir da 
constatação de fraude no medidor,  em face da essencialidade do serviço, posto 
bem indispensável à vida.
Entendimento assentado pela Primeira Turma, no julgamento do REsp n.º 
772.489/RS, bem como no AgRg no AG 633.173/RS.
2. É que resta cediço que a "suspensão no fornecimento de energia elétrica 
somente é permitida quando se tratar de inadimplemento de conta regular, relativa 
ao mês do consumo, restando incabível tal conduta quando for relativa a débitos 
antigos não-pagos, em que há os meios ordinários de cobrança, sob pena de 
infringência ao disposto no art. 42 do Código de Defesa do Consumidor. 
Precedente: AgRg no Ag nº 633.173/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 
02/05/05." (REsp 772.486/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 
de 06.03.2006).
3. Uma vez contestada em juízo dívida decorrente de suposta fraude no medidor 
do consumo de energia elétrica, não há que cogitar em suspensão do 
fornecimento, máxime quando dispõe a concessionária e fornecedora dos meios 
judiciais cabíveis para buscar o ressarcimento que entender pertinente, sob pena 
de infringência ao disposto no art. 42, do Código de Defesa do Consumidor.
4. In casu, o litígio não gravita em torno de inadimplência do usuário no 
pagamento da conta de energia elétrica (Lei 8.987/95, art. 6.º, § 3.º, II), em que 
cabível a interrupção da prestação do serviço, por isso que não há cogitar 
suspensão do fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento.
5.  Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 854.002/RS, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 11/06/2007, p. 
282)
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Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0220591-3 AREsp 102.600 / RS

Números Origem:  10300005792  10300097409  201102205913  3610600820118217000  70029145323  
70043212026  70044282663

PAUTA: 20/03/2012 JULGADO: 20/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A
ADVOGADO : MANOEL RENATO MEYER PEREIRA BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS PEDROSO DUTRA
ADVOGADO : JOSÉLIA CARLA RAMOS LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A
ADVOGADO : MANOEL RENATO MEYER PEREIRA BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUBENS PEDROSO DUTRA
ADVOGADO : JOSÉLIA CARLA RAMOS LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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